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LGBTQIAPN+, DIVERSIDADE E GÊNERO: uma discussão necessária na formação profissional do Assistente Social
Filipe Sobrinho Arruda

Lizandra Inês Both

Resumo:
Este artigo propõe uma reflexão sobre a dimensão social da comunidade LGBTQIAPN+ em articulação com o Serviço Social. A partir dessa relação, busca-se evidenciar a importância da abordagem das temáticas de diversidade, gênero e sexualidade na formação acadêmica dos futuros assistentes sociais. O objetivo central foi analisar a presença de um componente curricular específico sobre diversidade e população LGBTQIAPN+ no curso de Serviço Social da UNICENTRO-MA. Para isso, realizou-se uma pesquisa documental e bibliográfica, com base em artigos científicos, materiais produzidos por entidades da categoria profissional e experiências de outras instituições de ensino superior que já incorporaram esse debate em seus currículos. Assim, o estudo pretende reforçar a necessidade de uma formação crítica e comprometida com os direitos humanos, capaz de preparar profissionais socialmente responsáveis, inclusivos e atentos às transformações da sociedade.
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Abstract

This article proposes a reflection on the social dimension of the LGBTQIAPN+ community in conjunction with Social Work. Based on this relationship, we seek to highlight the importance of addressing the themes of diversity, gender, and sexuality in the academic training of future social workers. The main objective was to analyze the presence of a specific curricular component on diversity and the LGBTQIAPN+ population in the Social Work course at UNICENTRO-MA. To this end, a documentary and bibliographical research was carried out, based on scientific articles, materials produced by entities in the professional category, and experiences of other higher education institutions that have already incorporated this debate into their curricula. Thus, the study aims to reinforce the need for critical training that is committed to human rights, capable of preparing professionals who are socially responsible, inclusive, and attentive to the transformations in society.

Keywords: LGBTQIAPN+, Social Service, Professional Training.
INTRODUÇÃO

A discursão de Gênero e Diversidade tem-se intensificado bastante nos últimos anos, com a necessidade de a sociedade atual aplicar o Politicamente Correto, que visa uma maior conduta de todos, tratando, dessa forma, de determinados assuntos que exijam cautela e respeito pelas pessoas envolvidas, como se portar e conviver de forma respeitosa e sem ações, falas e tratamentos desrespeitosos com qualquer grupo da sociedade.

A escolha da temática é advinda das vivências e familiaridade para com as causas de diversidade onde estou inserido. Por viver em uma cidade pequena, que não tem políticas públicas para pessoas LGBTQIAPN+, pelo fato de existir preconceito por parte da população, bem como é somado com a cultura enraizada na sociedade que pessoas do nosso grupo são erradas em amar alguém do mesmo gênero. Consta também de uma cultura extremamente patriarcal, heteronormativa, influenciada por preceitos religiosos, que nem sempre respeitam a diversidade, havendo assim retaliações e marginalização da comunidade por falta de conhecimento sobre a causa e suas necessidades específicas.

É necessário que a formação profissional em Serviço Social de uma pessoa ativista para com as causas de diversidade de Gênero, abra caminhos para impor à sociedade que o tema é relevante e precisa ser debatido, fazendo com que sua principal função seja garantir os direitos dos grupos minoritários da sociedade, viabilizando a possibilidade e a necessidade da existência de um ambiente no qual as pessoas tenham um espaço para expressar-se, defender suas ideologias e buscar melhorias em políticas públicas em prol do coletivo, que não tem acesso adequado aos mesmos.

A sociedade, que ao decorrer das décadas, avança em várias áreas de conhecimento como saúde, ciência, tecnologia e entre outras, tem o dever de também evoluir no pensamento e nas causas de grupos minoritários. Ao prezar por uma sociedade igual para todos como demanda as leis, tão bem formuladas e elogiadas por outras nações, onde fica a igualdade com grupos como os LGBTQIAPN+? Será que as leis abrangem apenas o respeito e inclusão das pessoas heteronormativas que seguem o padrão imposto pela sociedade e que as religiões aprovam? E os outros, como ficam? Como sociedade, que está vivenciando a rápida evolução e que gera discussões para haver soluções de problemáticas, temos que parar de excluir os grupos minoritários e inclui-los na defesa de seus direitos, evitando a banalização das questões específicas destes grupos, pois todos têm direitos a serem ouvidos e amparados pela lei, sem distinção.
2 O SERVIÇO SOCIAL REALMENTE É INCLUSIVO?
O Serviço Social é uma profissão caracterizada como majoritariamente feminina devido às influências de suas protoformas que vem desde as Damas da Sociedade, bem como as ações das igrejas cristãs com a ajuda e caridade as pessoas mais carentes que não tinham recursos para se manterem, sendo assim, consideradas pela sociedade mais rica como pobres.

Com o amparo oferecido por estas mulheres, a sociedade da época acreditava que poderia ganhar benefícios espirituais com Deus por estar a par desta iniciativa, como também os homens da época não tomavam a frente dessas ações pelo fato de serem consideradas função apenas das mulheres que apresentavam perfis de mulheres ricas, bem vestidas e advindas de famílias que tinham grande poder aquisitivo na sociedade.
Quando o Serviço Social passou a organizar-se como profissão e avistaram a necessidade de haver uma regularização por parte do Estado, ainda era uma profissão que apenas mulheres desenvolviam. Diante desse cenário, o Serviço Social era atrelado a filantropia e caridade, pois ainda não existia a premissa de garantir os direitos sociais das pessoas, bem como não haviam benefícios oferecidos pelo Estado para que o usuário pudesse usufruir de tal recurso para melhorar suas condições de moradia, estudo, entre outros. Nessa instância, as damas da sociedade, apenas faziam o trabalho de entregar cestas básicas, orientar, em certos momentos, e assim finalizavam o acompanhamento das pessoas necessitadas. Ainda não existia a profissão como vista atualmente, porém, esses diversos cenários do Serviço Social contribuíram para a formação e o desenvolvimento da profissão a qual se conhece nos dias de hoje.

A formação dos Assistentes Sociais, conforme as Diretrizes Curriculares para os Cursos de Serviço Social (ABESS, 1996), inclui o compromisso com a justiça social, os direitos humanos e a erradicação das desigualdades seja de qual forma for, no que diz respeito à diversidade de gênero, onde seja abordado no currículo, de maneira transversal, temas como identidade de gênero, orientação sexual, preconceito e discriminação. A inclusão de disciplinas específicas ou módulos que tratem especificamente da diversidade e questões de gênero e sexualidade é essencial para a formação do Assistente Social, para que assim haja uma maior dominância das informações e ações que serão necessárias na hora do atendimento ao usuário que faça parte da comunidade.

A falta de conhecimento sobre as causas e lutas da comunidade LGBTQIAPN+ só reforça a falta de capacitação entre os profissionais, fator que gera um determinante negativo no momento do atendimento a este usuário, pois poderá haver equívocos por parte do profissional ao referir-se as pessoas pelo nome social, controlar as reações quando se fala em atender aquele membro da comunidade, bem como não respeitar os pronomes do(a) usuário(a) que busca ser atendido com respeito e clareza nas informações.

Segundo Menezes e Silva (2017), é importante ressaltar que mesmo analisando uma grande mudança em relação a tais debates e reflexões, para alguns profissionais e acadêmicos do Serviço Social as questões pertinentes à população LGBT ainda são desconhecidas ou pouco compreendidas.

Em relação a diversidade de gênero deve-se ter um olhar mais humanizado para com o tema, principalmente no que diz respeito a formação dos Assistentes Sociais, levando em consideração o avanço da sociedade em tratar e expor temas que antes eram considerados tabus na esfera social patriarcal. Está cada vez mais evidente que a formação nesta profissão precisa estar alinhada com as transformações culturais e políticas no campo da diversidade de gênero e também em outros assuntos, incluído o conhecimento sobre a população LGBTQIAPN+ e suas demandas específicas. Desse modo, a formação adequada promove a compreensão sobre os temas específicos relacionados, bem como influencia em um atendimento inclusivo e humanizado a estas pessoas, respeitando suas individualidades e garantindo seus diretos.

O Serviço Social é uma profissão crítica, que garante os direitos dos usuários, que buscam a universalização dos direitos humanos e sociais. A profissão é um pilar importante para o trabalho com a sociedade, por mais que esta seja, por muitas vezes, desvalorizada e sejam negligenciados o mínimo de direitos a este profissional, como um salário digno, local de trabalho adequado, recursos à disposição, visto que este profissional desempenha um trabalho excelente em meio a sucatização dos equipamentos e da profissão, seja na área da previdência, saúde, educação, assistência, entre outros âmbitos.
Segundo Iamamoto e Carvalho (2006), no livro “Relações Sociais e Serviço Social no Brasil” o Serviço Social é um instrumento de driblarem das massas. Mas quem são essas massas? Os trabalhadores e pessoas que estão na linha da pobreza, driblando as pessoas por meio das políticas sociais. O estado cria as Leis e Políticas Sociais que serão aplicadas às pessoas, garantindo seus direitos e o mínimo para o usuário se sentir assistido pelas políticas e assim evitar que as grandes massas se revoltem contra o estado e sua soberania.

Quanto a atuação deste profissional no campo, o mesmo vai contra o seu Código de Ética que regulamenta as funções e ações do Assistente Social. O profissional age contra seus princípios e acaba atuando em práticas que não é de sua jurisdição, acarretando ao profissional uma sobrecarga e influenciando em um atendimento mais precário ao usuário. Infelizmente, os âmbitos sociais obrigam o profissional a atuar desta forma, pois os órgãos fiscalizadores são ineficientes em suas atuações, para haver uma intervenção dos órgãos com o campo de atuação, isso só revela a falta de empatia com este profissional que está atuando em prol do mínimo a ser garantido aos usuários.

O tema em específico, ao ser retratado, é advindo da falta de um Componente Curricular na Graduação em Serviço Social da Faculdade do Centro Maranhense o qual aborde a temática de Diversidade de Gênero. Em toda a graduação é interpelado vários assuntos específicos necessários para a fundamentação e formação, como agentes defensores e garantidores das políticas sociais, temas estes que vão desde historicidade do Serviço Social no mundo e no Brasil, Sociologia em geral, Seminários Temáticos com foco em Diversidade de raça, etnia e cultura, Política de Saúde entre outras.
A falta da inclusão da temática Diversidade de Gênero também se deve à negligência das faculdades em tratar de modo peculiar e específico assuntos que estejam entrelaçados a este universo, principalmente, as faculdades de ensino privado por ter, em sua maioria, acadêmicos que se dispõem de um maior poder aquisitivo e serem pessoas com formações machistas e patriarcal. Outra questão se deve ao fato de, muitas vezes, não haver pouca movimentação por parte de grupos sociais e ativistas.

Desse modo as faculdades, por receio das retaliações, por ir contra seus princípios enraizados e religiosos, bem como pela escassez de profissionais que tenha domínio da temática não adotam esse componente curricular. Por isso, percebe-se que quanto antes a mudança de tal cenário seja realizada em faculdades de ensino privado, para que os profissionais sejam tão especializados em tratar e desenvolver o tema quando for necessário, é primordial para uma inclusão justa e igualitária. Em base a essa perspectiva, é notório o déficit de profissionais que possam trabalhar em uma campanha dos direitos sociais, exercendo a docência em um componente curricular específico de Diversidade e Gênero ou atendendo um usuário que faça parte da comunidade.

De acordo com Gois, Cavalcante e França (2018), as Universidades Federais e Estaduais que são de ensino público, no que diz respeito a graduação em Serviço Social, se dispõem de componentes curriculares que tratam de Diversidade e Gênero, mas que infelizmente, segundo dados, não são considerados obrigatórios para a formação do futuro Assistente Social, pois são ainda, em sua maioria, opcionais. Conforme análise dos dados pode-se perceber que ainda existe a negligência em tratar do tema na graduação em Serviço Social, fator que deveria acarretar mudanças em seu currículo, deixando de seguir padrões da sociedade atual, buscando evolução e equiparando-se as mudanças sociais atuais.

Segundo Gois, Cavalcante e França (2018) na Região Nordeste, essas são as universidades públicas que oferecem a graduação em Serviço Social que tem componentes curriculares específicos para tratar de Diversidade e Gênero.

Tabela 01: Dados referente as IES, disciplina e optativa/obrigatória no que se refere a questão de disciplina de Gênero e sexualidade:

	IES
	DISCIPLINA/NOMECLATURA
	OPTATIVA/ OBRIGATÓRIA

	UFAL
	Gênero e Serviço Social
	Eletiva

	UFBA
	Diversidade de Gênero, Raça, Etnia no Contexto Direitos Humanos
	Obrigatória

	UFRB
	Serviço Social nos Estudos Culturais
	Optativa

	UFPE
	Classe, Gênero e Raça/Etnia
	Obrigatória

	UFMA
	Relações De Gênero E Serviço Social
	Obrigatória

	UFPI
	Formação Sócio Histórica do Brasil.
	Obrigatória

	
	Diversidade de Gênero, Sexo, Classe e Etnia/raça
	Obrigatória

	IFCE
Iguatu/ CE
	Relações de Gênero, Classe e Etnia
	Obrigatória

	UERN
Mossoró/ RN
	Seminário Temático: Relações Geracionais e de Gênero
	Obrigatória

	
	Gênero e Sexualidade
	Optativa

	
	Relações de Gênero e Sexualidade na Educação
	Optativa

	
	Gênero, Feminismo e Serviço Social
	Optativa

	UFRN
	Classes e Movimentos Sociais
	Obrigatória

	
	Seminário Temático sobre Gênero
	Optativa

	UEPB
	Classe, Gênero, Raça e Etnia
	Obrigatória

	
	Tópicos Especiais em Gênero e Sexualidades.
	Optativa

	UFCG
	Família e Relações de Gênero
	Optativa


Fonte: Tabela organizada pelos autores a partir de dados que constam em GOIS, CAVALCANTE E FRANÇA (2018. p.12-13).

É evidente que as Universidades e, principalmente as faculdades particulares que existem nos interiores do país, fomentem a movimentação em tornar-se obrigatório o componente curricular de Diversidade e Gênero, bem como seja um tema transversal que possa ser trabalhado em outras disciplinas do Serviço Social, introduzindo o tema de maneira clara e objetiva, como outros temas que já são trabalhados no decorrer das formações, havendo assim uma construção de conhecimento que irá agregar no currículo deste(a) futuro(a) profissional.

3 DESAFIOS E PERSPECTIVAS NA RELAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL COM A COMUNIDADE LGBTQIAPN+

O Assistente Social está inserido em vários âmbitos e políticas, desempenhando seu papel profissional que é garantir os direitos dos usuários daquele serviço específico. Comumente, há a presença de Assistentes Sociais nos serviços públicos gratuitos de acesso universal, como Política de Saúde, Política de Assistência Social e Política da Mulher, entre outras, atendendo um público diverso que tem formações, classes sociais e estruturas familiares diferentes. Vale ressaltar o fato de que algumas pessoas tem mais estabilidade em sua vida, com oportunidades de estudo, emprego, condições econômicas mais elevadas, acesso à alimentação balanceada, uma casa digna e família estruturada. Porém, também existem as pessoas que, infelizmente, não tiveram as mesmas oportunidades garantidas, e se encontram as margens da sociedade, vivenciando as mais diversas formas de vulnerabilidade social, onde necessitam destes serviços para ser garantido o mínimo dos direitos sociais. Nesse sentido, a cada dia estes profissionais se deparam com situações e casos distintos, que merecem a total dedicação e resolução por parte do Assistente Social.

Nota-se que o Assistente Social, seja em qual política ou setor que esteja inserido, deve ter uma formação adequada e de qualidade, para fazer uso de todo o seu conhecimento, fundamentos e técnicas pelas quais garanta o direito do usuário. Havendo uma necessidade de profissionais capacitados a atender toda esta diversidade de pessoas que irão até ele em busca de seus direitos. Com uma formação de qualidade e com a inserção de disciplinas específicas, que estejam de acordo com as mudanças da sociedade como um todo, podendo assim aprender e formar profissionais que estarão capacitados para atender a sociedade do agora com a diversidade não só de classe social, mas também de gênero e sexualidade.
O profissional do Serviço Social que tiver contato com o componente curricular, que incluí a diversidade de gênero e sexualidade estará apto a atender estas pessoas em específico, tornando um serviço inclusivo e quebrando estigmas que a própria sociedade impôs. É importante haver uma campanha de formação específica de Diversidade de Gênero e Sexualidade aos profissionais do Serviço Social, que já estão formados e que estão inseridos nestas políticas para poder preparar estas pessoas para atender casos específicos de pessoas LGBTQIAPN+ com clareza e sem preconceito, a fim de respeitar suas as escolhas, modo de viver, nome social e vontades do usuário, levando em consideração todo o aparato social e questões envolvidas e por fim moldar sua profissão para torná-lá mais inclusiva as diversidades de pessoas que existem em na sociedade que se encontra em constante evolução.

Vale ressaltar que o Conselho Federal de Serviço Social – CFESS disponibiliza gratuitamente em seu site oficial cartilhas e artigos produzidos pelo próprio Conselho, a todos que desejarem usar, seja para ler, buscar mais conhecimento ou referências. Tais produções são ricas em informações da atualidade as quais tratam da diversidade como “Bandeiras de Luta”
 do Conjunto CFESS-CRESS”, “Assistente Social no combate ao preconceito” e “Serviço Social e Diversidade Trans exercício profissional orientação sexual e identidade de gênero em debate
”. Se o site do Conselho Federal de Serviço Social disponibiliza estes materiais ricos em informação, a culpa não está apenas no Conselho por não introduzir os componentes curriculares específicos, mas também do Assistente Social que não busca se informar e atualizar seus conhecimentos frente as mudanças sociais.

Se todo Assistente Social que não pode ter componentes curriculares específicos de diversidade, procurasse atualizar seus conhecimentos o atendimento seria mais inclusivo a estas pessoas. Então, não há o argumento de que não sabia, ou que não discutiu o tema em sua formação, enquanto não há componentes específicos que vão tratar de temas de Diversidade nas graduações, o dever do Assistente Social é buscar estar sempre informado e atualizado frente as mudanças da sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A comunidade LGBTQIAPN+ ainda é bastante marginalizada na sociedade, pelo fato de irem na contramão dos valores tradicionais e machistas, pois ainda é empregada a ideia de que as pessoas devem seguir o padrão imposto, sem levar em consideração as escolhas do indivíduo. Infelizmente as pessoas que não seguem esses padrões são frequentemente ridicularizadas, suas necessidades são negligenciadas ou inviabilizadas pelo seu modo de ser, sem contar que as oportunidades não são iguais a todos, ainda mais quando se é parte da comunidade neste país.

Percebe-se, que a deficiência na formação dos Assistentes Sociais é grave frente ao cenário atual, pois existe cada vez uma maior demanda de conhecimento, para atender os usuários e suas especificidades. O futuro profissional infelizmente não estará totalmente qualificado para o mercado de trabalho e para tratar de tais demandas, deste modo gera-se uma reação em cadeia de situações específicas negativas por parte da comunidade, podendo gerar bloqueio no usuário LGBTQIAPN+ em buscar seus direitos e atendimentos pelo profissional do Serviço Social.

É necessário que haja uma movimentação dos órgãos reguladores em exigir a obrigatoriedade da inclusão de componentes curriculares específicos de Diversidade de Gênero e Sexualidade na grade curricular do Curso de Serviço Social nas Universidades e Instituições de Ensino para que os futuros Assistentes Sociais estejam preparados para atender demandas específicas de Diversidade de Gênero e Sexualidade.
Espera-se que, o Assistente Social no qual, em sua graduação, possuir a formação adequada de Diversidade de Gênero e Sexualidade passe a atender a comunidade de forma mais humanitária, para garantir uma melhor qualidade dos serviços prestados, diminuindo a resistência em procurar os atendimentos públicos Espera-se que os profissionais já formados despertem o interesse em se capacitar sobre a temática, para que haja um melhor atendimento a comunidade LGBTQIAPN+, fazendo o uso dos materiais disponibilizados pelo CFESS.
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